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Resumo: O objectivo deste artigo é de incentivar a administração pública angolana e a academia 
nacional a trabalharem de forma integrada para a realização urgente de um inventário do patrimó-
nio geológico nacional. Ao ser conhecida a magnitude do património geológico angolano, esta será 
certamente um grande incremento para fins científicos e educacionais, uma vez que geocientistas, 
investigadores e académicos podem juntos aplicar os seus conhecimentos obtidos para enfatizar 
o seu papel na sociedade de modos a preservar a Geodiversidade. É também uma forma estraté-
gica de diversificar a economia angolana, exaltando o potencial turístico de Angola e consequen-
temente a sua publicação em organizações internacionais. A metodologia utilizada neste artigo 
é, em primeiro lugar, a recolha e processamento de dados existentes, relativamente as estratégias 
nacionais de conservação, bem como os geossítios angolanos existentes que já foram anteriormente 
descritos. Em segundo lugar, este artigo faz uma breve consideração sobre até que ponto a geo-
conservação tem sido actualmente aplicada em Angola, sugerindo estratégias de implementação 
de inventários, conservação, valorização, bem como de divulgação e monitorização do patrimó-
nio geológico angolano. Com isso, os resultados mostram as enormes vantagens de se investir na 
conservação do património geológico nacional, uma vez que este investimento poderá, se bem 
aplicado, dar lugar ao desenvolvimento sustentável local. Assim, criam-se oportunidades para 
fins educacionais, potenciais oportunidades de investigação com benefícios económicos obtidos 
pelo investimento no geoturismo, bem como investir na construção de comunidades sustentáveis, 
onde a educação combinada é a base para alcançar soluções para quaisquer questões que a socie-
dade angolana possa eventualmente encontrar.

Palavras-chave: Geossítio, Geodiversidade, Geoconservação, Património Geológico, Geo-
turismo, Angola

Abstract: The purpose of this paper is to encourage the Angolan public administration and the 
national academy to work in an integrated manner for the urgent implementation of an inven-
tory of the national geological heritage. Once the magnitude of the Angolan geological heritage is 
known, this will certainly be a great increase for scientific and educational purposes, since geos-
cientists, researchers and academics can together apply their knowledge obtained to emphasize 
their role in society in ways to preserve Geodiversity. It is also a strategic way to diversify the Ango-
lan economy, exalting Angola's tourism potential and consequently its publication in internatio-
nal organizations. The methodology used in this article is primarily the collection and processing 
of existing data, regarding national geoconservation strategies, as well as existing Angolan geosi-
tes that have previously been described. Secondly, this article briefly considers the extent to which 
geoconservation has been currently applied in Angola, suggesting strategies for the implemen-
tation of inventories, conservation, valorization, as well as dissemination and monitoring of the 
Angolan geological heritage. The results show the enormous advantages of investing in the con-
servation of the national geological heritage, since this investment may, if well applied, give way to 
local sustainable development. Thus, opportunities are created for educational purposes, poten-
tial research opportunities with economic benefits obtained by investing in geotourism, as well as 
investing in the construction of sustainable communities, where combined education is the basis 
for reaching solutions to any issues that Angolan society may eventually encounter.
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geossítio pode ser associado a factos históricos e utilizado como 
sinal marcante de uma determinada região, como exemplo as 
Pedras Negras em Pungo Andongo, Malanje, que estão rela-
cionadas com mitos que afirmam que as pedras estão mar-
cadas com as pegadas da Rainha Nzinga Mbandi. Portanto, 
como se pode observar, a imensidão do valor da geodiversi-
dade é óbvia. Porém, a sua protecção e conservação parecem 
ainda ser negligenciadas pela sociedade angolana, nomeada-
mente as instituições públicas, a academia e também a socie-
dade em geral. Assim, o acto de conservar a geodiversidade e 
gerí-la de forma sustentável é conhecido internacionalmente 
como Geoconservação e toda a ocorrência geológica com 
valor científico, educativo, económico e cultural inquestioná-
vel é chamada de Geossítio depois de se fazer um inventário 
apropriado. O conjunto dessas ocorrências geológicas inven-
tariadas reside normalmente no que tem sido internacional-
mente chamado de Património Geológico.

PATRIMÓNIO GEOLÓGICO EM ANGOLA

Angola é um país que apresenta uma imensurável variedade 
de objectos geológicos com valor patrimonial. Infelizmente 
ainda não existem evidências de iniciativas de inventário efec-
tivamente implementadas em todo o país e as autoridades 
competentes, tais como o Instituto Geológico administrado 
pelo Ministério dos Recursos Minerais, Petróleo e Gás, o Ins-
tituto Nacional de Áreas de Conservação (INBAC) sob tutela 
do Ministério do Ambiente, Turismo e Cultura, os Departa-
mentos de Geologia de universidades públicas e privadas, bem 
como o Museu Nacional de História Natural, que deveriam 
ter esta responsabilidade, parecem ainda ignorar esta ques-
tão à qual pouca importância se tem dado. Como evidência 
disso, tem-se observado que quando se trata de Geoconser-
vação, a legislação angolana actual é vaga e pouco clara; uma 
vez que esta é principalmente direccionada para a conserva-
ção da biodiversidade e do património biológico, reforçando 
assim os actuais equívocos da natureza, que confundem-na 
apenas com a sua componente biológica, esquecendo da sua 
componente geológica. Este é o caso específico do Decreto 
Presidencial Nº26/20 de 6 de Fevereiro, que demonstra que 
diante da comunidade internacional, Angola assumiu o com-
promisso de conservar a sua biodiversidade nacional ratifi-
cando a Convenção sobre a Diversidade Biológica em Abril 
de 1998. Com isso, foi aprovada a Estratégia Nacional da Bio-
diversidade 2019-2025, bem como o Plano Nacional da Biodi-
versidade (NBSAP) em 2007 completamente implementado 
em 2012. Tal estratégia teve como uma de suas metas princi-
pais evoluir de 6.6 % a 15 % o total de áreas de conservação da 
biodiversidade no país.  Assim, no âmbito deste quadro legal 
Angola detém actualmente 12.58% de áreas de conservação 
perfazendo um total de 156.909,06 km2 de superfície. Neste 
contexto, a legislação angolana actual falha em não prever a 
componente geológica correspondente a conservação da geo-
diversidade apesar de existir um plano de conservação da bio-
diversidade para os sectores de Geologia, Minas e Petróleo. 
Com isso, embora que as políticas, estratégias e programas 
de conservação existentes no país sejam muito bem articula-
das estas pecam por ignorar a vertente geológica da natureza. 
Além do facto de ser surpreendente que a Geoconservação não 
seja ainda um termo bem conhecido por parte das institui-

INTRODUÇÃO

Desde aproximadamente quatro décadas, a idéia de conservar 
o patrimônio geológico tem sido implícita, mas recebida por 
muitos profissionais com muitas reservas. Pesquisas intensivas 
sobre diferentes formas de conservação e exploração da geodi-
versidade têm sido feitas em todo o mundo e a primeira inicia-
tiva foi aprovada pela Convenção da UNESCO para a Proteção 
do Patrimônio Mundial Cultural e Natural, em Paris, 1972. 
Cerca de 180 geossítios foram catalogados de acordo com as 
suas características geológicas na Lista do Património Mun-
dial. Também a União Internacional de Ciências Geológicas 
(IUGS) criou o Projecto Global de Geossítios com o objetivo 
de inventariar geossítios populares internacionalmente com 
significado científico, mas este projecto, infelizmente, não teve 
sucesso. Em 1992, com esforço, a Associação Europeia para 
a Conservação do Património Geológico (Pro-GEO) levan-
tou o Projecto Geossítios Globais e organizou uma comis-
são para os países europeus. Por este motivo em particular, a 
Europa é conhecida como o continente com mais avanços na 
implementação de inventários e o Reino Unido, seguido da 
Espanha são considerados como os países mais desenvolvi-
dos com geossítios inventariados e registados sob protecção 
legal (Lima, 2010). Assim, este artigo examinará até que ponto 
Angola de facto tem estado a trabalhar na implementação de 
estratégias de geoconservação, relatando geossítios anterior-
mente descritos. Em segundo lugar, irá sugerir estratégias 
para a conservação da geodiversidade que podem ser utiliza-
das pelas administrações públicas nacionais e tomadores de 
decisão política em cooperação com geocientistas, conserva-
cionistas, especialistas em turismo, planeadores, académicos 
e a sociedade em geral. Finalmente, culminará com recomen-
dações urgentes e muito importantes.

O termo Geodiversidade é definido como uma diversidade 
de processos geológicos que geram a ocorrência de paisagens, 
rochas, minerais, fósseis, solos e outros depósitos superficiais 
que suportam a vida na terra, segundo Murray Gray (2004), 
membro da Royal Society for Nature Conservation no Reuno 
Unido. Deste modo, em virtude de ser um suporte à natureza, 
deve-se ser atribuído um valor aos elementos da geodiversi-
dade sendo estes contemplados como únicos e extraordinários. 
Acreditando que a geodiversidade necessita de maior observa-
ção e especial atenção em território angolano, o seu valor deve 
ser urgentemente reconhecido para permitir a sua conserva-
ção. Assim, Brilha (2005) define o Valor da Geodiversidade 
como sendo diverso, pois a mesma é comumente caracterizada 
nas vertentes científica, acadêmica ou educacional, económica 
e cultural. Com isso, o Valor Científico da geodiversidade é 
atribuído quando é produzida informação geológica signifi-
cativa permitindo o avanço da geociência, tanto na perspec-
tiva nacional como mundial. Por exemplo, pode abrir portas 
para o conhecimento geológico e a interpretação da história 
da Terra, e controlar possíveis desastres naturais globais. O 
Valor Educacional de um geossítio é normalmente estabele-
cido quando o estudo de um geossítio é útil para a compreen-
são dos conceitos geológicos básicos que suportam as viagens 
de campo universitárias utilizadas para a pesquisa académica. 
Por sua vez, o Valor Económico é substanciado com base no 
potencial turístico dos geossítios. Na perspectiva cultural, um 
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entre os anos 2018-2024. Este plano visa envolver institui-
ções nacionais e internacionais, tais como a UNESCO, os 
Monumentos e Sítios, o Comité do Património Mundial e 
o Fundo do Património Mundial Africano, que propôs a 
primeira versão do Regulamento Interno do Grupo Téc-
nico da Comissão (Sapo, 2018). Com isso, mais uma vez, os 
regimes jurídicos, atribuições, direitos e obrigações, estru-
tura, natureza, composição e competências, bem como a 
sua gestão administrativa e financeira estão a ser estabe-
lecidos sem a cooperação da comunidade geocientífica 
do país e a necessidade de conservação da geodiversidade 
está mais uma vez a ser esquecida. Por isso, o esforço e as 
boas intenções das conhecidas tentativas de conservação 
do Património Histórico e Cultural Angolano são bem-
-vindas. No entanto, é igualmente necessário prestar mais 
atenção à Conservação do Património Geológico no país. 
O actual estado de monitorização e conservação dos geos-
sítios tem sido deficiente e é maioritariamente desconhe-
cido. É deplorável que os escassos geossítios inventariados 
em Angola, nem as administrações públicas nem a acade-
mia oficial angolana detenham a literatura existente. Dá a 
ideia de que qualquer pessoa tem fácil acesso aos geossí-
tios, fazendo com eles o que quiser, quer seja para explorar 
cientificamente os geossítios ou mesmo para os destruir. 
Portanto, é satisfatória a existência de alguns casos de geos-
sítios inventariados, ainda que seja resultado de estudos de 
casos isolados sem progressão. Assim, desde o ano de 2012 
que a região sudoeste de Angola nas Províncias da Huíla e 
Namibe tem sido alvo de estudos de geoconservação. Geos-
sítios de elevado valor paisagístico e iconográfico nacio-
nal foram inventariados  de forma independente e a sua 
informação geológica associada foi sintetizada. São eles a 
Serra da Leba, Egipto-Praia, as Grutas de Sassa e as Cas-
catas de Binga, situadas nas províncias do Namibe, Huila, 
Benguela e Kwanza Sul. Estes geossítios são formados por 
contextos geomorfológicos diferenciados, tendo um ponto 
comum registado na série carbonatos sedimentares, desde 
as sucessões dolomíticas do Proterozóico, do Planalto da 
Humpata até à série Cretácea da Bacia de Benguela (Duarte 
et al, 2015). A Região do Arco drenada pelo rio Curoca no 
Namibe é uma zona húmida de extraordinário e incrí-
vel interesse turístico (Maquina et al, 2012). Henriques 
et al (2012, 2013) inventariaram a Serra de Chela, locali-
zada no Lubango e a escarpa de Tundavala, no planalto de 
Humpata que é definida pela bacia sedimentar do Cratão 
do Congo, da era Paleo-Mesoproterozóica. Domingos et 
al (2015) também inventariaram a Serra da Leba, em que 
Tavares et al (2012) abordam uma visão geral e científica 
do envolvimento da comunidade na Geoconservação. Por-
tanto, estas pesquisas são bastante apreciáveis e de grande 
valia mas, em certa medida deixam explicitamente a ideia 
de que ainda há muito mais por ser feito. 

PROPOSTA DE ESTRATÉGIA DE INVENTORIAÇÃO 
DOS GEOSSÍTIOS EM ANGOLA

Um processo de geoconservação geralmente começa com um 
inventário de geossítios como primeiro passo e o objetivo é 
identificar geossítios com relevância científica, pedagógica, 
econômica (turística) e/ou cultural. As publicações de geocon-

ções públicas em Angola e que um inventário nacional ainda 
não tenha sido formalmente divulgado. 

Uma primeira tentativa angolana de implementar uma 
espécie de inventário teórico nacional foi registada com a 
nomeação das 7 Maravilhas Nacionais de Angola, entre os 
anos de 2013-2014. Foi um projecto institucional organi-
zado pelo executivo angolano, com o objectivo de promover 
o património natural nacional e reforçar o conhecimento 
do país por parte da comunidade (Tavares et al 2015). De 
facto, esta foi uma iniciativa brilhante que além de incen-
tivar a conservação do património nacional demonstrou 
também que existe muito por ser feito apesar da pouca ou 
quase nenhuma interacção dos departamentos universi-
tários de geologia existentes no país, uma falha susceptí-
vel de crítica válida. 

Seria oportuno que Angola pudesse começar a utilizar 
a experiência de outros países, como o Brasil e a Argen-
tina, que têm demonstrado um compromisso crescente em 
envolver instituições geológicas e universidades de forma 
oficial, com a intenção de criar Geoparques e submetê-los 
nas Redes Globais de Geoparques apoiadas pela UNESCO 
tal como menciona Medina (2012). Assim, o Decreto Pre-
sidencial Nº26/20 de 6 de Fevereiro demonstra que Angola 
detém actualmente 9 parques nacionais, 1 parque regio-
nal e 4 reservas integrais ou parciais. Estes, infelizmente  
ainda não constam na lista de Geoparques da UNESCO, 
não se sabe ao certo se por negligência institucional ou se 
por falta de requisitos para tal. 

De Wit and Anderson (2003) relataram que pelo menos 
uma pequena porção do território nacional, nomedamente 
o lado sudoeste de Angola, está inserido nos Corredores 
Africanos Vivos, uma campanha internacional realizada 
pela Gondwana Symposium com o objectivo de documen-
tar a autobiografia do continente através da ligação de geos-
sítios exclusivos de topo. Embora que não tenha preço ter 
uma pequena parte de Angola envolvida num projecto 
desta ordem, é infeliz o facto de não haverem evidências 
do envolvimento formal do executivo angolano, ministé-
rios envolventes nem dos departamentos universitários 
de geologia. Adicionalmente, é de aplaudir o facto de uma 
peça do património cultural angolano ter sido recente-
mente incluída na Lista do Património Internacional da 
UNESCO com provas da capital política e espiritual do 
Reino Mbanza Kongo, que inclui a residência real, a corte 
tradicional e os locais de sepultamento reais. Também 
os sítios Cuito Cuanavale, Tchtundudo Hulo e o Corre-
dor Cuanza foram mencionados como os últimos candi-
datos à Lista do Património Mundial da UNESCO mas 
para que isso aconteça é necessário cumprir com requesi-
tos específicos, dentre estes o pré-requesito fundamental 
que constitui a realização de inventários nacionais (Angop, 
2019). Este facto por sua vez, demonstra a importância da 
implementação de inventários nacionais, não somente na 
perspectiva cultural mas de igual modo na  perspectiva 
geoconservacionista. Assim, a Comissão Nacional Mul-
tissectorial para a Salvaguarda do Património Cultural 
Mundial estabeleceu um plano de acção a implementar 
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científica revisada, colectada e adequadamente armazenada 
durante o inventário antes e principalmente após a definição 
dos quadros geológicos nos quais geomorfólogos, paleontó-
logos, sedimentologistas, estratigrafistas podem estar mais 
envolvidos em geossítios muito específicos.

B: Dificuldades 
Ao se abraçar a iniciativa de inventariar os geossítios é impor-
tante saber de alguns dissabores que não devem ser menospre-
zados. Como foi mencionado anteriormente, Angola é um país 
com uma vasta extensão territorial que representa aproxima-
damente 1,2 milhões de quilómetros quadrados em escala. Por 
esta razão, o quadro geológico baseado em subdivisões geoló-
gicas parece ser a técnica mais bem escolhida. A fim de contro-
lar a questão com a extensão territorial do país, sugere-se que 
melhor que cada uma das 18 províncias não seja responsável 
pelo seu próprio inventário local devido à dificuldades políti-
cas como a ausência de autarquias locais e a descentralização 
das administrações públicas que constitui uma desvantagem 
para a implementação de estratégias de geoconservação. Uma 
segunda limitação é que a geologia nacional e local ainda é 
largamente desconhecida, e se conhecida, os seus dados ainda 
não foram divulgados (Angop, 2018). Há uma falta de mapea-
mento geológico em grandes extensões do país. Além disso, o 
analfabetismo científico ligados à geoconservação e a falta de 
legislação apropriada são constrangimentos reais que refor-
çam a inexistência de um inventário nacional de geossítios. 
Devido ao facto de que os termos geoconservação e patrimó-
nio geológico serem ainda conceitos praticamente novos no 
país, as redes de geociências em Angola, principalmente as 
administrações públicas e departamentos ministeriais não 
estão ainda conscientes e não consideram a geoconservação 
como um campo essencial a ser implementado nas universi-
dades e na política interna do país.

C: Estabelecendo Estruturas Geológicas 
Estabelecer estruturas geológicas é uma abordagem válida para 
organizar todos os dados geológicos para cada 18 províncias 
do país, a fim de incentivar a consequente prova reconhecí-
vel da representatividade dos geossítios em cada estrutura 
(Henriques, 2012). No entanto, uma das três principais abor-
dagens na definição dos quadros geológicos é comumente 
estabelecida: a primeira é a abordagem geológica que clas-
sifica um geossítio em diferentes domínios geológicos como 
paleontologia, estratigrafia, geomorfologia, mineralogia, etc. 
O segundo quadro é baseado na escala temporal geológica, 
por exemplo, o Arqueano, Proterozóico e Fanerozóico; e o 
terceiro, que é o mais adequado para inventariar os geossí-
tios angolanos é baseado numa escala nacional/regional no 
contexto geológico. Como resultado, todos os quadros geoló-
gicos devem ser definidos de acordo com as suas subdivisões 
geológicas correspondentes a uma região natural indepen-
dente das fronteiras administrativas, tais como exemplo os 
Cratões do Congo e Kalahari, Escudos do Mayombe, Aula-
côgeno do Congo Ocidental, etc.

D: Identificação e Caracterização do Património Nacional
Para identificar um geossítio de acordo com os quadros 
geológicos escolhidos, a opinião de todos os especialistas 
do grupo é essencial para decidir qual é o geossítio mais 

servação são abundantes sob várias condições dos países hos-
pedeiros. No entanto, nem sempre o procedimento descritivo 
é claro e conciso. Como Angola é uma república de 18 provín-
cias com imensa extensão territorial, é praticamente impos-
sível realizar um trabalho de campo sistemático. Neste caso, 
normalmente sugere-se como melhor método de inventário 
o Quadro Geológico proposto pelo ProGEO desde o Projecto 
Global de Geossítios da IUGS devido ao gigantesco número de 
geossítios com valor científico. Tal como foi referido por Lima 
(2010), esta metodologia consiste num conjunto de categorias 
geológicas que devem integrar os principais eventos geológi-
cos com testemunhos consideráveis no território. Para cada 
categoria são identificados e avaliados os geossítios relevantes 
que devem ser agrupados de acordo com o seu valor e inte-
resse científico. Deste modo, as categorias geológicas podem 
ser definidas de acordo ao valor geomorfológico, estratigrá-
fico, tectónico e geocronológico dos geossítios. Portanto, de 
acordo com a realidade do país, existem vários benefícios e 
desvantagens na implementação desta estratégia de geocon-
servação; ou seja, de um inventário nacional:

A: Benefícios 
É necessário adoptar meios eficazes para implementar estra-
tegicamente os procedimentos de conservação da geodiver-
sidade. Assim, o melhor método para inventariar geossítios 
com valor reconhecido é a realização de auditorias rigorosas, 
fazendo avaliações contínuas e critérios de selecção precisos. 
Um consenso entre os especialistas em geologia da área é uma 
garantia de um método de inventário satisfatório (Reynard e 
Brilha, 2018). Este é certamente um benefício, pois deve ser 
ideal identificar num grupo quais são os principais propósitos, 
o tipo de informação que se espera que seja considerada e o 
que fazer com ela no futuro. A definição do objectivo é parte 
do processo de inventoriação que começa com uma revisão 
da literatura fiável existente na região, tais como teses, guias 
de visitas de campo, seguido de um levantamento dos pon-
tos de referência tendo em conta a importância do geossítio. 
Deve ser definido um objectivo com tópicos e à estes um valor 
e uma utilização devem ser estabelecidos. O tópico é o tema 
geológico inventariado no qual o geossítio será classificado, 
como perspectivas paleontológicas ou geomorfológicas. O 
valor, como foi mencionado anteriormente, pode ser catego-
rizado como científico, pedagógico, turístico, cultural, etc, 
e está intimamente relacionado com o uso que, na verdade, 
é o propósito de inventariar um geossítio. Assim, a utiliza-
ção dos quadros geológicos como principal técnica de geo-
conservação é uma vantagem, uma vez que Angola tem um 
elevado número de geossítios com valor científico. E a infor-
mação geológica existente, como os mapeamentos topográ-
ficos e geológicos realizados por vários especialistas, pode 
ser utilizada para reduzir o esforço dos especialistas envol-
vidos, que são sempre demorados. Os grupos de trabalho 
podem ser divididos por um comitê organizador que é um 
grupo de especialistas, incluindo geólogos, ambientalistas, 
acadêmicos, gestores de projetos, funcionários da adminis-
tração pública e guias turísticos responsáveis pela gestão de 
todas as actividades em geral, tais como o estabelecimento 
de cronogramas e trajetórias ou vias de acesso, finanças e 
logística. Outro grupo de geólogos e outros geocientistas do 
comitê científico deve ser responsável por toda a informação 
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é então pontuada desde o menos representativo até ao mais 
representativo. Assim, a última pontuação do potencial uso 
do geossítio, bem como o seu risco de degradação para cada 
local é um conjunto ponderado de todos os critérios analisados. 
Portanto, o melhor número possível de geossítios a identificar 
para cada estrutura geológica é realmente difícil de determi-
nar. Não pode ser um número baixo ou alto porque na hipó-
tese remota de ser tão baixo existe o perigo de estes geossítios 
não estarem completamente representados na estrutura. Da 
mesma forma, no caso de ser demasiado elevado, será difícil 
lidar com o número total de estruturas geológicas. Assim, para 
evitar a redundância e subjectividade dos geossítios indistin-
guíveis, que é uma tendência muito usual para o consenso de 
especialistas, utiliza-se neste artigo os critérios exemplifica-
dos nas Tabelas I, II e III, modificadas a partir da Andaluzia 
(2012), que dão uma avaliação numérica completa e detalhada 
dos geossítios e da sua capacidade para suportar usos cientí-
ficos, educacionais e geoturísticos/recreativos. 

representativo. Assim, todos os critérios definidos utiliza-
dos devem ter em conta o objectivo do inventário. Para a 
proposta angolana, onde o objectivo é distinguir geossítios 
com interesse científico, Renard e Brilha (2018) estabelece-
ram três critérios básicos para se identificar e caracterizar 
o património geológico. O primério critério utilizado é o 
Uso do geossítio, que consiste na utilidade do mesmo para 
fins científicos, educacional, geoturismo, recreação cultu-
ral, etc. Uma variedade de geoconservacionistas salientam 
a possibilidade de um único geossítio, em muitas ocasiões, 
se ajustar à uma combinação de usos. 

O segundo critério é o Carácter de um geossítio que se rela-
ciona com a adequação de um geossítio para delinear uma 
compreensão geológica significativa de acordo com a sua natu-
reza ou forma física. Este cáracter é geralmente definido pela 
presença de recursos geológicos disponíveis dentro do geos-
sítio, tais como os fósseis que indicam de partida um carác-
ter iconográfico geocronológico.

Outro critério é a Integridade de um geossítio considerando 
as actividades antropogénicas e os eventos naturais como as 
principais ameaças associadas ao grau de deterioração de um 
geossítio. A vulnerabilidade de um geossítio a ameaças depen-
derá, em grande medida, do uso do geossítio. Portanto, geossí-
tios de carácter similar são propensos a ameaças semelhantes. 

Por esta razão, a identificação do geossítio mais relevante parece 
ser uma tarefa complexa a realizar. Com isso, a maior parte 
dos geoconservacionistas sugere uma Avaliação Numérica 
ou uma Abordagem Quantitativa de forma a reduzir a sub-
jectividade e obter informações mais detalhadas abordando 
aspectos intrínsecos dos geossítios, essenciais para a gestão 
dos mesmos, bem como os futuros planos de geoconservação. 

No caso específico de Angola, sugere-se o Modelo Quantita-
tivo de Conceitos, estabelecido por Pena dos Reis and Henri-
ques (2009) que consiste num conteúdo de diferentes dados 
de elevada relevância e valor patrimonial, tal como ilustra a 
Figura 1. Assim, os geossítios a proteger poderão ser descris-
tos tendo em conta o seu grau de relevância atribuído pelos 
geoconservacionistas versus o grau de percepção dos popu-
lares de modos a reflectir benefícios locais. Com isso, à todo 
o geossítio descrito deverá ser atribuído três diferentes tipos 
de relevância que são: relevância Local, quando os interesses 
e indícios materiais que se procuram salvaguardar são ins-
trinsicamente ligados às comunidades; relevância Regional 
no caso de os geossítios demonstrarem ter capacidade docu-
mental científica fidedigna, no caso informação geológica 
relevante, atribuída pela comunidade geocientífica referente 
à eventos geológicos de escala regional que englobam even-
tos marcantes da geo-história. Por último, relevância Global 
quando envolve conteúdo iconográfico, tais como a presença 
de fósseis, mostrando relacção directa com eventos geocro-
nológicos de relevância global.

Neste modelo, cada base é descrita por alguns indicadores e 
cada indicador é pontuado com um parâmetro numérico. Por 
exemplo, um indicador utilizado para determinar o poten-
cial uso científico de um geossítio é a Representatividade que 

Figura 1: Modelo de Conceitos estabelecido por Pena dos Reis 
& Henriques (2009)

Tabela 1. Avaliação do potential uso científico de um geossítio
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Assim, tanto as caracterizações gerais como geológicas são 
suficientes para realizar o objectivo definido para o inventá-
rio de geossítios em Angola. 

Depois de verificada a exactidão de toda a informação, esta 
deve ser transferida para uma base de dados informatizada, 
sendo esta a fonte de informação vital do inventário.

Uma pontuação final deve ser atribuída aos geossítios em per-
centagem e o cálculo deve ser ponderado de forma a medir 
os riscos de degradação dos geossítios podendo assim reduzir 
a subjectividade. Os resultados devem fazer sentido e, assim 
que o inventário e as últimas pontuações de todos os geossí-
tios estejam concluídos, o comité científico que coordenou a 
tarefa pode transmitir os resultados aos especialistas que têm 
a capacidade legal para implementar estratégias nacionais de 
geoconservação que possibilitam os gestores e administrado-
res de projectos turísticos definir as principais preocupações 
e fazer escolhas mais astutas tendo em conta a sustentabili-
dade e desenvolvimento local, tal como descreve Brilha (2005).

E. Plano de Conservação Eficaz do Património Geológico
Como mencionado anteriormente, o uso, o carácter e a avalia-
ção da integridade de um geossítio desempenham um papel 
significativo na compreensão da sensibilidade de um geossí-
tio a ameaças. Consequentemente, a necessidade de conser-
var os geossítios é estabelecida com base no potencial risco 
de degradação. 

De acordo com a visão da maioria dos geoconservacionistas tais 
como Medina (2012), a necessidade de conservar um geossítio 
é igual à soma do seu valor mais o conjunto de ameaças que 
enfrenta. Assim, considera-se a equação simples que se segue: 

Uma vez que Angola é ainda considerada um recém nascido 
quando se trata de Estratégias de Geoconservação, a conser-
vação dos geossítios em todo o país passa a ser uma prioridade 
obrigatória que sugere estratégias de geoconservação eficazes 
e planos claros de visão abrangente. A situação é vista desta 
forma porque a legislação actual em vigor referente à estratégia 
nacional de conservação, a pesar de existente, tem foco única-
mente na vertente da biodiversidade, tal como já acima referido. 

Assim, para que Angola esteja de facto preparada para aten-
der as demais ameaças à integridade dos geossítios, é então 
necessário determinar práticas de desenvolvimento de longo 
prazo de carácter científico, nomeadamente ligadas à vertente 
geológica da natureza. 

No entanto, é aquí sugerido um conjunto de práticas que se 
consideram atribuir o devido valor geológico das paisagens 
a fim de manter a sua acessibilidade e uso levando em consi-
deração a vulnerabilidade à qual um geossítio está exposto. 

Deste modo, a execução dessas práticas é então conhecida 
como Planeamento de Resposta à Ameaças, que muitas vezes 
depende das prioridades e circunstâncias locais. Este planea-
mento envolve a identificação de todos os recursos necessários 

Contudo, para cada geossítio, uma caracterização defini-
tiva deve contar com uma descrição geral e geológica. Como 
resultado, uma Descrição Geral contém informações como 
o nome do geossítio, sua localização, status administrativo 
(público ou privado), proteção legal, acessibilidade e detalhes 
de vulnerabilidade. Ao passo que uma Caracterização Geoló-
gica descreve cada geossítio e legitima a sua consideração no 
inventário. Esta última inclui informações como a estrutura 
geológica, considerando que um geossítio pode corresponder 
a mais de uma estrutura. Também contém uma descrição do 
geossítio com conteúdo geológico e ilustrações de excertos de 
mapas topográficos, geológicos e muitas outras observações. 

Tabela 2. Avaliação do potential uso educacional de um geossítio

Tabela 3. Avaliação do potential uso geoturístico de um geossítio
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o geossítio, seu risco de deterioração é avaliado e o conheci-
mento a respeito dele é divulgado. Um pequeno número de 
países tem aplicado plenamente esta estratégia por completo 
em todo o território, mas tem sido aplicada na íntegra a geos-
sítios muito específicos, pelo menos. 

Portanto, existem muitas evidências de que a inexistência de 
inventários estruturados pode causar uma degradação gra-
dual e completa de geossítios relevantes.

DISCUSSÃO

Segundo Dowling (2010), a integração da geologia com pai-
sagens naturais dá lugar ao que é conhecido como Geotu-
rismo. Esta é então, uma iniciativa que visa pôr em evidência 
e valorizar de forma sustentável lugares, ou seja, geosítios de 
carácter paisagístico elevado no ponto de vista geo-turístico. 

Assim, Angola é dotada de geossítios de elevado valor icono-
gráfico que foram inventariados de forma independente em 
que a sua informação geológica representa elevado valor cien-
tífico (de carácter sedimentar, estratigráfico e cartográfico) e 
económico (património turístico) bem como o valor histórico 
associado ao simbolismo das populações locais. 

Assim, após estabelecidas as estruturas geológicas que per-
mitem reconhecer a representatividade de um geossítio e 
identificar o seu potencial uso, carácter e integridade; bem 
como efectuados planos eficazes de geoconservaçao, os dife-
rentes geossítios e a relevância dos seus dados devem ser 
formalmente divulgados. 

Contudo, para demonstrar na práctica todo processo de con-
servação de geossítios acima descrito, este artigo usa como 
modelo um dos patrimónios geológicos mais ricos de Angola 
que está localizado no Planalto da Humpata (13º 22´ S; 14º 
49´ E) à 20Km da cidade do Lubango, província da Huíla. 
Este está constituído por dois geossítios iconográficos que 
são a Serra da Leba e as Fendas da Tundavala, separados por 
55,6 Km de distância em relação um ao outro (Figura 2). 

para a conservação dos geossítios, considerando os impactos 
da aplicação de medidas de forma sustentável. 

Assim, devem ser distinguidos os diversos locais para 
melhoria dos geossítios, um exemplo claro é a Região do 
Arco do Namibe, que é um geossítio extremamente deli-
cado devido à elevada erosão a que está exposto. Por conse-
guinte, as acções para mitigar o seu processo de degradação 
são urgentes e obrigatórias. Logo, é necessário adoptar 
estratégias e acções de natureza política, científica e técnica 
que garantam e salvaguardem os valores geodiversitários 
do geossítio com a intenção de promover seu desenvolvi-
mento sustentável (Maquina et al, 2012). 

Além disso, um Plano de Gestão é essencial para determinar 
acções e recursos que permitam controlar os potenciais ris-
cos que possam dificultar a execução de determinado plano. 
Por exemplo, um bom plano de manejo a ser implementado 
deve envolver as comunidades locais em todos os processos de 
conservação, desde a implementação do inventário até a ava-
liação e monitoramento das áreas de conservação. Tal como 
referido por Tavares et al, (2015) a garantia da integridade 
física dos geossítios é permitir que a população local esteja 
completamente consciente das potenciais ameaças e proce-
dimentos usados para protegê-los. O impacto desta medida 
tem um grande benefício, pois os geocientistas, em colabo-
ração com as administrações públicas e comunidades, irão 
detalhar estratégias baseadas num sistema legal para o reco-
nhecimento dos diversos geossítios e sua protecção. 

Contudo, instigar parcerias entre departamentos de geolo-
gia, administrações locais, gestores de projectos turísticos e 
comunidades é extremamente importante para o sucesso e a 
continuidade dos planos, pois pode impulsionar a melhoria 
da legislação existente. 

Portanto, o principal objectivo da conservação de um geos-
sítio é manter sua integridade física e, ao mesmo tempo, 
garantir a sua acessibilidade ao público. Para isso, é neces-
sário sensibilizar as comunidades angolanas de forma a 
apoiar a geoconservação e reduzir potenciais ameaças, 
principalmente as resultantes de actividades antropogé-
nicas. Por exemplo, identificar os geossítios com maior 
risco de degradação é uma boa estratégia de conservação 
a ser implementada, pois muitas vezes estes são os geossí-
tios com maior capacidade para serem amostrados cientí-
ficamente. Assim, elimina-se a possibilidade de perda da 
sua integridade, quer física quer científica, que devem ser 
considerados em estudos científicos. 

Para cada acção desenvolvida, deve-se prestar atenção à pre-
sença de fósseis ou minerais em risco iminente de destruição, 
que são expostos por actividades antropogênicas, quando os 
fósseis são colectados desnecessariamente ou em eventos natu-
rais como a erosão. Neste caso, as amostras devem então ser 
recolhidas, fotografadas e divulgadas em museus, facilitando 
o acesso a outros especialistas e ao público em geral. 

Devem ser criadas barreiras físicas para evitar o contacto 
directo do público com o geossítio. Desta forma, é valorizado 

Figura 2: Área Modelo de Estudo: Planalto da Humpata 
(Imagens ©2020 Landsat/Copernicus)
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é expressado a partir do termo original do dialecto Nyha-
neka "Ntandavala", que significa "a abertura, ou mesmo, o 
espaço entre dois lados", tal como ilustrado na Figura 3.

O termo Leba, por sua vez, deriva da palavra "Eleva" que, 
na língua nacional Nyhaneka, significa "caverna". Foi 
assim denominado atendendo ao relevo acentuado da 
região que comumente dificulta o acesso e movimento 
de visitantes. Entretanto, passou a ser chamado de Leba 
devido ao facto de que durante o século XIX europeus, 
nomeadamente portugueses assentaram-se nesta região, 
atraídos pelo clima agradável bem como pela fertilidade 
dos solos, tal como descreve Vale et al (1973). Assim, 
tendo alguns portugueses a tendência de pronunciar a 
letra “b” no lugar da letra “v”, o termo eleva passou a 
ser eleba, dando então lugar ao que se conhece actual-
mente por Serra da Leba. 

Esta apresenta conteúdo iconográfico de carácter paleon-
tológico, pois possui um registo expressivo de estroma-
tólitos. É considerado como um dos mais emblemáticos 
geossítios de Angola, ressaltando as reentrâncias da 
Estrada da Leba, uma obra de engenharia paisagística 
única. Apesar disso, não foi ainda submetida à medidas 
formais de Geoconservação Nacional, pelo que, Duarte 
et al (2014) consideram o conhecimento geológico deste 
geossítio como sendo razoável, salientando a necessidade 
de maior investigação científica em torno do mesmo. 
Assim, a partir da imagem ilustrada na Figura 4 é pos-
sível verificar que este geossítio é dotado de valor esté-
tico considerável, podendo proporcionar a expansão do 
geoturismo em Angola. 

A borda ocidental do Planalto da Humpata consiste em 
uma unidade morfo-estrutural do Cratão do Congo 
com idade Paleo-Proterozóica a Mesozóica depositada 
no intervalo de 1947-1810 Ma (Pereira et al., 2011). Esta 
compreende uma das poucas bacias intracratónicas pouco 
deformada, relatando registos marcantes da história da 
formação do Gondwana, por conseguinte, a história de 
formação da Terra.

Compreende a sucessão silico-clástica do Grupo Chela 
que possui faces bastante acidentadas com orientações 
alternadas entre NW-SE e NE-SW, formando polígonos 
pequenos a oeste e sudoeste, embora que à nordeste o seu 
aspecto seja dendriforme (Lopes et al., 2012). Assim, as 
fracturas e cânions profundos a oeste apresentam cerca de 
2200 m de altura nas Fendas da Tundavala, terminando 
à sudoeste com falésias de cerca de 1000 m de altura que 
constituem a Serra da Leba em direcção à província do 
Namibe (Henriques et al., 2013). 

Utilizando o modelo conceitual de Pena dos Reis (2009), 
ambos os geossítios possuem grande valor científico com 
carácter maioritariamente geomorfológico, apresen-
tando também considerável interesse sedimentológico 
e geocronológico. Apresentam de igual modo impres-
sionante valor cênico, não somente pela sua dimensão 
paisagística mas principalmente devido ao simbolismo 
à eles associado.

Assim, tal como relatado por Tavares et al (2015), o nome 
atribuído às Fendas da Tundavala vem do entendimento 
da população local sobre as marcas naturais da região, que 

Figura 3: Fendas da Tundavala 
Fotógrafo: Jessé Manuel

Figura 4: Serra da Leba 
Fotógrafo: Jessé Manuel
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Assim, para enfatizar todas as estratégias e planos de con-
servação do Património Geológico de Angola descrito neste 
artigo, urge a necessidade de citar a Constituição da Repú-
blica de Angola, em particular o seu 39º artigo que refere que:

1-	Todo o cidadão tem o direito a viver em ambiente sadio, 
não poluído, tem o dever de defender e preservá-lo;
2-	O estado adopta medidas necessárias de Protecção do 
ambiente, das espécies da flora e fauna em território nacio-
nal, a manutenção do equilíbrio ecológico, a exploração 
e uso racional de todos os recursos naturais no quadro 
de desenvolvimento sustentável e do respeito pelos direi-
tos das gerações futuras e da preservação das diferentes 
espécies;
3-	A Lei pune todos os actos que ponham em perigo ou 
lesem a preservação do ambiente.

Por conseguinte, surgem as seguintes questões: Porque razão 
ainda não existe na práctica o envolvimento das comunida-
des no processo de conservação? De acordo com Tavares et 
al (2015) salientar o papel das comunidades locais é particu-
larmente apropriado para alcançar os principais objectivos 
de progredir as teorias conservacionistas. Assim avaliação 
comunitária dos geossítios Tundavala e Leba deve funcionar 
como mais-valia na implementação de medidas de gestão que 
exigem acções capazes de promover o empoderamento local.

Outra questão pertinente é: Será que as actuais medidas adop-
tadas pelo estado têm sido as mais apropriadas quando se trata 
de conservação do ambiente e/ou natureza? A resposta à esta 
questão está bem relatada na pesquisa feita por Henriques et 
al (2013), que salienta que a conservação da geodiversidade, 
em particular, está ainda longe de ser uma preocupação polí-
tica de conscientização pública em Angola. Apesar de estar 
patente na Constituição que por norma, o actual património 
geológico deve ser passado para as gerações vindouras como 
uma potencial oportunidade de pesquisa, tal facto ainda não 
é aplicado na íntegra.

Por último, levanta-se outra importante analogia que ques-
tiona a precisão da legislação angolana ao longo dos tempos, 
desde as mais antigas até as mais recentes. Este é o caso espe-
cífico da Lei No. 14/05 de 7 Outubro de 2005 sobre o Patrimó-
nio Nacional, que menciona os dois geossítios do Planalto da 
Humpata definindo-os como “as formações físicas e espécies 
biológicas dotadas de valor estético ou científico; formações 
geológicas e formações fisiográficas que constituem o habi-
tat de plantas e espécies animais que possuem valor científico 
do ponto de vista conservacional considerados como lugares 
cênicos de elevada beleza natural”. Assim, nota-se com facili-
dade o quão vaga e abstrata é esta lei devido ao foco unilateral 
para à biodiversidade. Assim, apesar do seu valor geopatri-
monial e interesse turístico, a Serra da Leba e as Fendas da 
Tundavala continuam fora de qualquer programa de geo-
conservação mesmo depois de a última ser classificada por 
Decreto Presidencial No. 262/12 de 21 Agosto de 2012 como 
uma paisagem cultural. Igualmente, o mais recente Decreto 
Presidencial Nº26/20 de 6 de Fevereiro de 2020, bem como 
a sua Estratégia Nacional da Biodiversidade 2019-2025; não 
prevêm a componente geológica da conservação da natureza. 
Deste modo, fica evidente o descaso e/ou desinformação do 

Em termos estratigráficos o Planalto da Humpata é corres-
pondente ao Grupo Chela, Formação Leba, sendo ambas as 
unidades estratigráficas depositadas na ampla bacia epicrató-
nica após o episódio tectonometamórfico eburneano (Pereira 
et al., 2011). Dentre as bacias sedimentares proterozóicas do 
Cratão Congo, o Grupo Chela é das bacias relativamente pouco 
deformadas, permitindo a reconstrução da sua coluna estra-
tigráfica representativa (Pedreira & Wale, 2008). Este registo 
está bem exposto ao longo da orla ocidental do planalto de 
Humpata, documentando assim os primeiros registos his-
tóricos da formação do Gondwana, destacados por Toteu et 
al (2010). Assim, da base ao topo o Grupo Chela apresenta a 
Formação Tundavala (conglomerados lenticulares e quartze-
reníticos com estratificação cruzada), a Formação Humpata 
(rochas vulcanoclásticas com siltitos entrelaçados), a Forma-
ção Bruco (conglomerados vulcanogénicos na base, arenitos 
sobrepostos e sedimentos entrelaçados com níveis vulcâni-
cos e conglomerados) e a Formação Cangalongue (alternân-
cia de argilas cinzentas, calcários e arcosarenitos vermelhos). 
Este grupo é então sobreposto pela Formação Leba (dolomites 
estromatolíticas com raras intercalações de siltitos), tal como 
descreve Tavares et al (2015) ilustrado na Figura 5 abaixo.

Os resultados deste modo, demonstram que os geossítios da 
Tundavala e da Leba exibem valor patrimonial de relevância 
local e conteúdo documental de relevância regional atribuído 
pela comunidade geocientífica. De igual modo, ambos os geos-
sítios apresentam conteúdo cénico marcado pelo simbolismo 
cultural enfatizado pelo papel social que a comunidade os atri-
bui (Tavares et al., 2015).  Assim, o modelo de geoconserva-
ção resultante, baseado na geração e gestão de conhecimentos 
fundamentados por geoconservacionistas e no envolvimento 
das comunidades, reforça as estratégias de geoconservação e 
consequentemente a capacidade de monitorização e revisão 
contínua dos geossítios. 

Figura 5:  Coluna Estratigráfica do Grupo Chela, afloramentos 
da parte ocidental do Planalto da Humpata, modificado a partir 
de Pereira et al (2013) e Lopes et al (2012) e traduzido a partir de 
Tavares et al (2015).
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Biodiversidade para os anos de 2019-2025. Pois, do mesmo 
modo que é ugente preservar a biodiversidade nacional, tam-
bém a Geodiversidade deve ser vista como prioridade quando 
se trata de diversificação da economia nacional bem como o 
Desenvolvimento Sustentável do país, por meio do Geoturismo.

Foram então aqui apresentadas várias razões para influen-
ciar as administrações públicas, universidades, comunidades 
e a sociedade em geral, para trabalhar de forma integrada na 
inventariação e conservação do patrimônio geológico nacional. 
Contudo, para que isso ocorra é necessário um esforço mais 
notável de sensibilização para a geodiversidade. Há necessidade 
de um maior envolvimento e compreensão política da comuni-
dade em geral, a fim de encorajá-la a apoiar a conservação dos 
geossítios e garantir a redução das ameaças antropogénicas, 
que muitas vezes têm causado mais danos do que as ameaças 
naturais. Desta forma, estimula-se o avanço de novas políti-
cas públicas de geoconservação no país. Portanto, é altamente 
recomendável a revisão da actual legislação em vigor no país. 

Além disso, aconselha-se a trabalhar-se em torno da nomea-
ção de parques nacionais para geoparques, que é também uma 
recomendação obrigatória, pois é urgente que Angola comece 
a beber da experiência de outros países para organizar e gerir 
de forma eficiente a rede nacional de geoparques considerando 
o reforço dos seus serviços, uma vez que estes são parte inte-
grante do património geológico nacional. É necessário pes-
quisar activamente a magnitude do património geológico 
nacional e publicar artigos de boas ou más práticas com base 
em estudos de caso e, mais importante, registar os geossítios 
e geoparques nacionais a nível internacional.
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